
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.597 - RN (2017/0153478-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI - ÁRIDO 
RECORRIDO : AUGUSTO CESAR DE SOUSA 
ADVOGADO : EDUARDO FAGNER VIEIRA GURGEL  - RN010760 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGO 
DE PROFESSOR E TÉCNICO DE LABORATÓRIO. PARECER AGU 
GQ-145/1998. JORNADA SEMANAL SUPERIOR A 60 (SESSENTA 
HORAS). IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA QUE 
DISCIPLINA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pelo ora recorrido, 
com o fim de garantir seu alegado direito de acumular os cargos atualmente 
ocupados de Técnico de Laboratório do curso de Engenharia Civil da UFERSA e 
de Professor na Escola Estadual Moreira Dias, conforme aprovação em concurso 
público de provas e títulos.
2. A atual jurisprudência do STJ entende ser acertado o Parecer GQ-145/1998 da 
AGU, que limita a acumulação de cargos públicos a no máximo 60 horas 
semanais. A disposição do inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal constitui 
exceção à regra da não acumulação; assim, deve ser interpretada de forma 
restritiva, respeitando-se o princípio constitucional da eficiência, de modo que o 
profissional precisa estar em boas condições físicas e mentais para bem exercer 
as suas atribuições, o que é impossível em condições de sobrecarga de trabalho. 
Precedentes: MS 19.300/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe 18/12/2014; AgRg no AREsp 728.249/RJ, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma,  DJe 23/9/2015; AgRg no AREsp 581.144/RJ, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 25/9/2015; AgRg no AREsp 
737.684/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
17/9/2015; REsp 1.435.549/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 3/12/2014; AgRg no AREsp 527.298/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 12/11/2014. 
3. Tendo o Tribunal de origem decidido a controvérsia em descordo com o atual 
entendimento do STJ, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.597 - RN (2017/0153478-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI - ÁRIDO 
RECORRIDO : AUGUSTO CESAR DE SOUSA 
ADVOGADO : EDUARDO FAGNER VIEIRA GURGEL  - RN010760 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fls. 

224-225, e-STJ):  

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO 
DE CARGOS. PROFESSOR E TÉCNICO. LIMITAÇÃO DE CARGA 
HORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. COMPATIBILIDADE DE JORNADAS 
LABORAIS.

I. É vedada a acumulação de cargos públicos, ressalvadas as 
hipóteses expressamente previstas pela Constituição Federal, como no caso do 
art. 37, inciso XVI, alínea "B", que admite a cumulação de um cargo de professor 
com outro técnico ou científico, desde que haja compatibilidade de horário.

2. O apelado pretende cumular cargo de Técnico de Laboratório 
do Curso de Engenharia Civil da Universidade Federal Rural do Semi-Arido - 
UFERSA, com carga-horária semanal de 40 (quarenta) horas, com jornada de 8 
(oito) horas diárias (das 7 às 11 horas, e das 13 às 17 horas, com o cargo de 
professor na rede de ensino do estado do Rio Grande do Norte, com vínculo de 30 
(trinta) horas semanais, exercendo suas funções no turno noturno (das 19 às 22 
horas).

3. Sendo autorizada, pela CF/88, a acumulação de dois cargos ou 
empregos privativos de profissionais de saúde, há que se ressaltar que a 
Constituição Federal, ao exigir a compatibilidade de horário para a referida 
cumulação, não limita a quantidade de horas trabalhadas, mas, tão somente, 
requer que uma função não seja exercida no mesmo horário que a outra. Sendo 
assim, não havendo tal limitação no texto constitucional, nem em qualquer diploma 
legal, não pode a Administração instituir tal vedação, havendo que se afastar a 
orientação constante do Parecer AGU GQ-145, de 1998.

4. Nesse sentido, confiram-se os precedentes desta Corte 
Regional: AC 00008733120104058000, Desembargador Federal Marcelo 
Navarro, TRF5 - Terceira Turma, 18.04.2011; AC 00035967520104058500, 
Desembargadora Federal Margarida Cantarelli, TRF5 - Quarta Turma, 
17.02.2011; AG 00095872120104050000, Desembargador Federal Rubens de 
Mendonça Canuto, TRF5 - Segunda Turma, 14.10.2010.

5. Não se desconhecem os recentes julgados do e. STJ em sentido 
contrário, contudo, entende-se que em situações como a presente e perfilhando-se 
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o entendimento adotado por esta corte Regional em diversos acórdãos, deve 
prevalecer o permissivo constitucional para a acumulação de dois cargos ou 
empregos privativos de profissionais de saúde, desde que haja a compatibilidade 
de horários, o que ocorre na situação sub judice.

6. Apelação e remessa oficial improvidas.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 19 e 118, § 2º, da Lei 8.112/1990; 59 e 66 da CLT; 7º, XIII, e 37, XVI, da 

Constituição Federal. Defende, em suma, que, independentemente dos cargos ocupados uma 

jornada de 70 horas semanais fere o que estabelece a CLT.

Contrarrazões às fls. 275-298, e-STJ.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.597 - RN (2017/0153478-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.7.2017.   

Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pelo ora recorrido, 

com o fim de garantir seu alegado direito de acumular os cargos atualmente ocupados de 

Técnico de Laboratório do curso de Engenharia Civil da UFERSA, conforme aprovação em 

concurso público de provas e títulos, e de Professor na Escola Estadual Moreira Dias.

A recorrente defende "o somatório das jornadas - professor da rede estadual e 

técnico de laboratório - o recorrido terá uma jornada semanal de 70 horas, o que eqüivale a 

14 (quatorze) horas diárias, o que significa dizer que o recorrido terá 10 (dez) horas diárias 

para dormir, se deslocar entre os 2 empregos, e ainda, fazer a higiene pessoal, o que, a par de 

infringir o art. 66, evidencia-se que humanamente impossível de cumprir com responsabilidade 

e eficiência que os cargos exigem" (fl. 239, e-STJ).    

Merece prosperar a irresignação. 

Quanto à discussão acerca da existência ou não da compatibilidade de horário, 

esta Corte Superior tem entendimento no sentido de que é licita a acumulação de cargos 

públicos, devendo o servidor comprovar a compatibilidade entre os horários de trabalho, 

conforme o que preceitua o § 2º do art. 118 da Lei 8.112/1990, verbis:

Art. 118. Ressalvados os casos previstos na Constituição, é 
vedada a acumulação remunerada de cargos públicos.

[...].
§ 2º A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à 

comprovação da compatibilidade de horários.

No que tange à limitação ao número total de horas diárias ou semanais a serem 

suportadas pelo profissional, a atual jurisprudência do STJ caminha no sentido de que "a 

ausência de fixação da carga horária máxima para a cumulação de cargo não significa que tal 
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acúmulo esteja desvinculado de qualquer limite, não legitimando, portanto, o acúmulo de 

jornadas de trabalhos exaustivas, ainda que haja compatibilidade de horários, uma vez que não 

se deve perder de vista os parâmetros constitucionais relativos à dignidade humana e aos 

valores sociais do trabalho, previstos no art. 1º, III e IV da CF" (AgRg no AREsp 

415.766/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 4/11/2015). 

Com efeito, julgados recentes desta Corte Superior consideram acertado o 

Parecer GQ-145/1998 da AGU, que limita a acumulação de cargos públicos a no máximo 60 

horas semanais. A disposição do inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal constitui 

exceção à regra da não acumulação; assim, deve ser interpretada de forma restritiva, 

respeitando-se o princípio constitucional da eficiência, de modo que o profissional precisa estar 

em boas condições físicas e mentais para bem exercer as suas atribuições, o que é impossível 

em condições de sobrecarga de trabalho. 

A propósito, confiram-se: 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ENFERMEIRA DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PRIVATIVOS DE 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE. JORNADA SEMANAL SUPERIOR A 60 
(SESSENTA HORAS). AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
SEGURANÇA DENEGADA. 

1. Trata-se de mandado de segurança impetrado em face de ato 
praticado pelo Ministro de Estado da Saúde consistente na demissão da 
impetrante do cargo de enfermeira por acumulação ilícita de cargos públicos, com 
fundamento nos arts. 132, XII, e 133, § 6º, da Lei 8.112/90. 

2. Acertado se mostra o Parecer GQ-145/98 da AGU, eis que a 
disposição do inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal - "é vedada a 
acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI" 
- constitui exceção à regra da não-acumulação; assim, deve ser interpretada de 
forma restritiva. 

3. Ademais, a acumulação remunerada de cargos públicos deve 
atender ao princípio constitucional da eficiência, na medida em que o profissional 
da área de saúde precisa estar em boas condições físicas e mentais para bem 
exercer as suas atribuições, o que certamente depende de adequado descanso no 
intervalo entre o final de uma jornada de trabalho e o início da outra, o que é 
impossível em condições de sobrecarga de trabalho. 

4. Também merece relevo o entendimento do Tribunal de Contas 
da União no sentido da coerência do limite de 60 (sessenta) horas semanais - uma 
vez que cada dia útil comporta onze horas consecutivas de descanso interjornada, 
dois turnos de seis horas (um para cada cargo), e um intervalo de uma hora entre 
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esses dois turnos (destinado à alimentação e deslocamento) -, fato que 
certamente não decorre de coincidência, mas da preocupação em se otimizarem 
os serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos servidores 
públicos. Ora, é limitação que atende ao princípio da eficiência sem esvaziar o 
conteúdo do inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal. 

5. No caso dos autos, a jornada semanal de trabalho da impetrante 
ultrapassa 60 (sessenta) horas semanais, razão pela qual não se afigura o direito 
líquido e certo afirmado na inicial. 

6. Segurança denegada. (MS 19.300/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACUMULAÇÃO 
DE CARGOS PÚBLICOS. ENFERMAGEM. CARGA HORÁRIA MÁXIMA 
SEMANAL. PARECER AGU GQ-145/1998. JORNADA SEMANAL 
SUPERIOR A 60 (SESSENTA HORAS).

1. "A 1ª Seção do STJ, no julgamento do MS 19.336/DF, julgado 
em 26/2/2014, DJe 14/10/2014, decidiu que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que 
trata da limitação da carga horária semanal nas hipóteses de acumulação de 
cargos públicos, não esvazia a garantia prevista no art. 37, XVI, da Constituição 
Federal - "é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 
quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o 
disposto no inciso XI" -, isso porque a acumulação de cargos constitui exceção, 
devendo ser interpretada de forma restritiva, de forma a atender ao princípio 
constitucional da eficiência, na medida em que o profissional da área de saúde 
precisa estar em boas condições físicas e mentais para bem exercer as suas 
atribuições, o que certamente depende de adequado descanso no intervalo entre o 
final de uma jornada de trabalho e o início da outra, o que é impossível em 
condições de sobrecarga de trabalho. Desse modo, revela-se coerente o limite de 
60 (sessenta) horas semanais, fato que certamente não decorre de coincidência, 
mas da preocupação em se otimizarem os serviços públicos, que dependem de 
adequado descanso dos servidores públicos" (AgRg nos EDcl no AgRg no 
AREsp 508.091/RN, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 
13/5/2015).

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
728.249/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA,  DJe 
23/09/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL EM AÇÃO 
RESCISÓRIA. ART. 485, V E IX, DO CPC. ACUMULAÇÃO DE DOIS 
CARGOS DE ENFERMEIRO. INTERPRETAÇÃO DO § 2º DO ART. 118 
DA LEI 8.112/90. DISCUSSÃO QUANTO À EXISTÊNCIA DE 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIO, SE AS JORNADAS SOMADAS 
SUPERAM 60 HORAS SEMANAIS. AÇÃO RESCISÓRIA COMO 
SUCEDÂNEO DE RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Cuida-se de Agravo em Recurso Especial, interposto nos autos 
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de Ação Rescisória, em que a servidora pública visa desconstituir acórdão do 
TRF/2ª Região, publicado em 24/07/2007, que deu provimento à Remessa Oficial 
e à Apelação da União, para denegar a ordem, porquanto a impetrante não 
comprovara que preenchia os requisitos do art. 118, § 2º, da Lei 8.112/90, por 
inexistir compatibilidade de horários para a cumulação dos dois cargos de 
enfermeiro, eis que as jornadas de trabalho somavam mais de 60 (sessenta) horas 
semanais.

II. Registrou o acórdão recorrido que "o acórdão rescindendo 
considerou que a autora era carecedora de direito líquido e certo, eis que não 
logrou comprovar que preenchia os requisitos constantes do art. 118 da Lei nº 
8.112/90. Não houve, portanto, violação literal de disposição de lei, mas 
julgamento que, com base na documentação apresentada nos autos de ação 
mandamental, considerou que a impetrante não comprovou a existência de 
compatibilidade de horários (...) 'não se pode confundir o erro de fato, previsto no 
art. 485, IX do CPC, com a valoração da prova. Não há erro de fato quando 
existe controvérsia e expresso pronunciamento judicial sobre ele (art. 485, § 2º, do 
CPC), e, no caso, houve clara menção às cargas horárias exercidas pela autora 
em cada hospital, consignadas nas declarações acostadas ao feito originário. A 
autora se insurge, na verdade, contra a valoração da prova e a opção eleita pelo 
julgador diante de uma controvérsia. Mas tais aspectos não subsidiam a ação 
rescisória, que é via de exceção, e não pode ser usada como sucedâneo de 
recurso'." 

III. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"não é cabível ação rescisória por violação de literal dispositivo de lei, mormente 
por ter a decisão que se visa desconstituir se utilizado de uma dentre as 
interpretações possíveis ou de interpretação analógica, uma vez que a ofensa a 
dispositivo de lei capaz de ensejar o ajuizamento da ação rescisória é aquela 
evidente e direta" (STJ, AR 4.097/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 06/08/2013).

IV. In casu, ao negar o pedido de acumulação de dois cargos de 
enfermeiro, cuja carga horária somava 65 horas semanais, o acórdão rescindendo, 
inclusive, não dissentiu do entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, 
segundo o qual "o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da limitação da jornada, 
não esvazia a garantia prevista no inciso XVI do artigo 37 da CF, ao revés, atende 
ao princípio da eficiência que deve disciplinar a prestação do serviço público, 
notadamente na saúde" (STJ, REsp 1.435.549/CE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014).

V. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 581.144/RJ, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
25/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. 
ENFERMAGEM. CARGA HORÁRIA MÁXIMA SEMANAL. PARECER 
AGU GQ-145/1998. JORNADA SEMANAL SUPERIOR A 60 (SESSENTA 
HORAS). IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA QUE 
DISCIPLINA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO. PRESERVAÇÃO 
DA HIGIDEZ FÍSICA E MENTAL DO TRABALHADOR. PRECEDENTES. 
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ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ENTENDE PELA INCOMPATIBILIDADE 
DE CARGA HORÁRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO ÂMBITO DO STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. In casu, o Tribunal de origem ao assentar a incompatibilidade 
de horários, consignou que, para o fim almejado pela agravante, deve ser 
considerado também, a saúde física e mental do  profissional da área de saúde, os 
riscos de vida aos pacientes, a  qualidade do serviço prestado e a produtividade, 
porquanto, "a autora é auxiliar de enfermagem do Corpo de Bombeiros do Estado 
do rio de Janeiro com carga horária semanal de 30 (trinta) horas - fl. 32 (autos 
digitais). Exerce também o cargo de auxiliar de enfermagem no Hospital Federal 
de Ipanema com carga horária de 40 horas semanais - fl. 34 (autos digitais), 
conforme previsão editalícia, cumprindo 30 horas com base na portaria 1281/2006 
do Ministério da Saúde, totalizando pelo menos 70 (setenta) horas de trabalho", 
bem como que "é importante ressaltar que compatibilidade de horários não deve 
ser entendida, apenas, como a ausência de choque entre as jornadas de trabalho. 
Tomando-se como base a Lei 8.112/90, que prevê uma jornada de trabalho de, no 
máximo 40 horas semanais (art. 19), com possibilidade de 2 horas de trabalho 
extras por jornada (art. 74), vê-se que esse limite foi reputado pelo legislador 
como necessário para preserva a higidez física e mental do trabalhador e, em 
consequência, sua produtividade.[...] no caso de profissionais da área de saúde, a 
situação é mais delicada, pois envolve o risco de atendimentos ineficazes, com 
risco de vida aos pacientes submetidos a profissionais exaustos", sendo que, rever 
tal entendimento, a fim de reconhecer a compatibilidade de carga horária, a 
legalidade e as condições necessárias para o exercício dos cargos públicos que se 
pretende acumular, como pretende a agravante, demandaria o necessário 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ.

2. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do MS 19.336/DF, julg. em 
26/02/2014, Dje 14/10/2014, decidiu que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata 
da limitação da carga horária semanal nas hipóteses de acumulação de cargos 
públicos, não esvazia a garantia prevista no art. 37, XVI, da Constituição Federal - 
"é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI" 
-, isto porque a acumulação de cargos constitui exceção, devendo ser interpretada 
de forma restritiva, de forma a atender ao princípio constitucional da eficiência, na 
medida em que o profissional da área de saúde precisa estar em boas condições 
físicas e mentais para bem exercer as suas atribuições, o que certamente 
depende de adequado descanso no intervalo entre o final de uma jornada de 
trabalho e o início da outra, o que é impossível em condições de sobrecarga de 
trabalho. Desse modo, revela-se coerente o limite de 60 (sessenta) horas 
semanais, fato que certamente não decorre de coincidência, mas da preocupação 
em se otimizarem os serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos 
servidores públicos. É limitação que atende ao princípio da eficiência sem esvaziar 
o conteúdo do art. 37, XVI, da Constituição Federal.

3.  Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 737.684/RJ, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
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17/09/2015).

ADMINISTRATIVO. PROFISSIONAIS DE SAÚDE. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ART. 37, XVI, "C", DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E § 2º DO ART. 118, DA LEI N. 8112/1990. OPÇÃO POR UM 
DOS CARGOS. INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. LIMITAÇÃO DE 
JORNADA PREVISTA NO PARECER GQ-145/1998, DA AGU. 

1. Nos termos dos arts. 37 da CF e 118 da Lei n. 8.112/1990, é 
vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, ressalvados os casos 
expressamente previstos no art. 37, XVI, da CF, dentre eles o de dois cargos ou 
empregos privativos de profissionais de saúde, desde que haja compatibilidade de 
horários e os ganhos acumulados não excedam o teto remuneratório previsto no 
art. 37, XI da Lei Maior. 

2. Sobre o tema, o entendimento desta Corte era no sentido de 
que, não havendo limitação constitucional ou legal, quanto à jornada laboral, não 
era possível impedir o exercício do direito de o servidor público acumular dois 
cargos privativos de profissional da saúde. A prova da ineficiência do serviço ou 
incompatibilidade de horários ficaria a cargo da administração pública. 

3. Contudo, no julgamento do MS 19.336/DF, DJe de 14/10/2014, 
acórdão da lavra do Min. Mauro Campbell Marques, a Primeira Seção assentou 
novo juízo a respeito da matéria ao entender que o Parecer GQ-145/98 da AGU, 
que trata da limitação da jornada, não esvazia a garantia prevista no inciso XVI do 
artigo 37 da CF, ao revés, atende ao princípio da eficiência que deve disciplinar a 
prestação do serviço público, notadamente na saúde. 

4. O legislador infraconstitucional fixou para o servidor público a 
jornada de trabalho de, no máximo, 40 horas semanais, com a possibilidade de 2 
horas de trabalho extras por jornada. Partindo daí, impõe-se reconhecer que o 
Acórdão TCU 2.133/2005 e o Parecer GQ 145/98, ao fixarem o limite de 60 
horas semanais para que o servidor se submeta a dois ou mais regimes de 
trabalho deve ser prestigiado, uma vez que atende ao princípio da razoabilidade e 
proporcionalidade. 

5. Assim, as citadas disposições constitucionais e legais devem ser 
interpretadas restritivamente, levando-se em conta a proteção do trabalhador, 
bem como a do paciente, observando-se o princípio da dignidade humana e os 
valores sociais do trabalho. Não se deve perder de vista que a realização de 
plantões sucessivos e intensos coloca em risco a segurança do trabalho, bem 
como a saúde dos profissionais e dos pacientes por eles atendidos. Trata-se, 
portanto, de direito fundamental que não pode ser objeto de livre disposição por 
seu titular. 

Recurso especial improvido. (REsp 1435549/CE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 03/12/2014). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PRIVATIVOS DE 
PROFISSIONAIS DA SAÚDE. JORNADA SUPERIOR A 60 (SESSENTA) 
HORAS SEMANAIS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do MS 
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19.336/DF, consignou que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da limitação 
da jornada, não esvazia a garantia prevista no inciso XVI do artigo 37 da 
Constituição Federal, ao revés, atende ao princípio da eficiência que deve 
disciplinar a prestação do serviço público, notadamente na área de saúde. Essa 
nova diretriz em limitar a jornada a 60 horas semanais encontra apoio também na 
Corte de Contas (TCU), máxime para se garantir o intervalo interjornadas 
(mínimo de 11 horas) e entre as jornadas de 6 horas (mínimo de 1 hora), não com 
vistas à evitar coincidência entre os horários, mas pela natural preocupação com 
a eficiência e a otimização do serviço público. 

2. No caso concreto, afigura-se incontestável a ilicitude da 
acumulação dos cargos públicos pretendida pelo agravante pois as jornadas, 
somadas, superam 60 horas semanais. 

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 527.298/RJ, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
12/11/2014). 

Da análise dos autos, verifico que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia 

em descordo com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual deve ser 

reformado o aresto proferido na origem. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0153478-3 REsp 1.681.597 / RN

Números Origem:  08005963020164058401  8005963020164058401

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI - ÁRIDO 
RECORRIDO : AUGUSTO CESAR DE SOUSA 
ADVOGADO : EDUARDO FAGNER VIEIRA GURGEL  - RN010760 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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